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Resumo: Ao tratar do problema referente a inclusdo da pessoa
portadora de deficiéncia, mister se faz estabelecer a sua relagdo com o
Ministério Publico, como Instituicao garantidora da aplicagéo do prin-
cipio da isonomia. A evolucdo da protecao legal do portador de defici-
éncia e das atribuicbes que foram confiadas ao Promotor de Justica,
acarretaram mecanismos para agir na defesa dos interesses dos defici-
entes, que visam proporcionar ao portador de deficiente a cidadania
gue Ihe foi garantia pela Constituicédo.

Sumirio: 1. Introducdio. 2. Proteciio legal do portador de deficiéncia. 3.
0 Ministério Piblico e a PPD. 4. A atuagdo do Promotor de Justica na defesa do
portador de deficiéncia. 5. Consideragées finais.

1. Introducéo

A histéria da humanidade revela, desde os tempos mais remotos, a exis-
téncia de pessoas portadoras de deficiéncia, com relatos sobre suas dificuldades
na vida cotidiana. A Biblia, da vérios exemplos de tais situagdes, como a defici-
éncia da fala de Moisés (Exodo, 4:10) ou da vis&o e fisica do ap6stolo Paulo
(Corintios, cap. 12:7). Na era classica, esclarece Aurea Rib&itomero —
aquele a guem Platdo denominou na Republica, o maior de todos os poetas —
deixou lavrado em seus versos, a tarefa estratégica legada ao deus Hefesto, que
era coxo, ou seja, portador de deficiéncia fisica, 0 mesmo ocorrendo com Platédo,
que tinha uma desproporcionalidade fisica de seus ombros e fontes. A estas pes-
soas somam-se inUmeras outras, como Ludwig Van Beethoven, ou o Antonio
Francisco Lisboa, o Aleijadinho, que assim ficou conhecido devido a deficiéncia
que portava.

A trajetoria histérica, revela que a pessoa portadora de deficiéncia sem-
pre foi marginalizada, vivendo num verdadeipartheid socialsendo vitima
da prépria deficiéncia e da exclusdo proporcionada pela sociedade, dita perfei-
ta ou de homens ficticios.

Obs. Notas explicativas no final do artigo.
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Esta situacdo € menos gritante nos paises que experimentaram os hor-
rores de uma guerra, com a presenca de mutilados e portanto deficientes, acar-
retando maior sensibilizacdo e mobilizacdo da sociedade para atender aos seus
direitos, ja que assim ficaram para defender a patria.

Nos paises que ndo passaram por esta experiéncia, como o Brasil, 0
deficiente ainda é ignorado, sendo certo que a evolucado da sociedade nao foi
suficiente para afastar a excluséo e as dificuldades experimentadas, sendo ne-
cessario estabelecer por meio de lei, regras que pudessem buscar a igualiza¢ao
entre as pessoas, portadoras de deficiéncia ou nao.

Estas normas, por si s6, também ndo garantiram a efetividade da igual-
dade, diante da nossa cultura de sociedade perfeita. Assim, os portadores de
deficiéncia continuaram marginalizados e excluidos do contexto social. Foi ne-
cessario estabelecer mecanismos assecuratorios para garantir a cidadania da pes-
soa portadora de deficiéncia, com a previsao de agdes judiciais e instituicdo que
assumisse a defesa deste segmento da sociedade.

Neste contexto, surge o Ministério Publico como instituicdo designada
para fazer valer os interesses dos portadores de deficiéncia, visando garantir a
sua cidadania, incluséo social e dignidade.

As leis elaboradas passaram a dar respaldo a atuacao Ministerial, pos-
sibilitando o inicio de uma verdadeira revolucdo para retirar o portador de
deficiéncia da condi¢do de marginalizado e excluido, elevando-o a cidadao
com dignidade e respeito.

2. Protecéo legal do portador de deficiéncia

Sao inimeras as leis que buscam regulamentar os direitos da pessoa
portadora de deficiéncia. Tais leis ndo se apresentam como um todo harmoni-
0so0, dificultando a sua aplicacdo, uma vez que regulamentam a matéria leis
esparsas, na esfera federal, estadual e municipal, além de decretos regulamen-
tares, portarias e resolucdes especificas para cada tipo de deficiéncia.

O certo é que, dentro deste complexo de prote¢éo legal, merece andlise
o contido nas Constituicdes, bem como nas Leis n° 7.853 de 24 de outubro de
1989, Decreto n° 3.298 de 20 de dezembro de 1999 e a Lei n°® 10.098 de 19 de
dezembro de 2000, que de forma mais efetiva tratam dos direitos dos portado-
res de deficiéncia e sua inclusao.

Quanto as ConstituicOes, esclarece o Prof. Luiz Alberto David Arau-
jo,? que somente com a Emenda n° 01 & Constituicdo de 1967, é que surgiu
uma vaga referéncia a pessoa portadora de deficiéncia, quando tratou da “edu-
cacao dos excepcionais”.
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Posteriormente, com a Emenda n® 12, de 17 de outubro de 1978 a Cons-
tituicdo de 1967, novo avanco ocorreu para os portadores de deficiéncia, uma
vez que foi estabelecido que:

Artigo Unico: E assegurado aos deficientes a melhoria de sua condi¢do
social e econbmica especialmente mediante:

| — educacdo especial e gratuita;
Il — assisténcia, reabilitacdo e reinsercdo na vida econdmica e social
do Pais;

[Il — proibicdo de discriminacao, inclusive quanto & admisséo ao traba-
Iho ou ao servigo publico e a saléarios;

IV — possibilidade de acesso a edificios e logradouros publicos

A partir dai, a inovagdo mais significativa ocorreu com a atual Consti-
tuicdo de 1988. Ela foi prédiga ao tratar da pessoa portadora de deficiéncia,
estabelecendo ndo somente a regra geral relativa ao principio da igualdade
(art. 5°capud, mas também:

a) a competéncia comum da Unido, Estado, Distrito Federal e Munici-
pio para cuidar da saude e assisténcia publica, da protecao e garantia das pes-
soas portadoras de deficiéncia (art. 23, II).

b) a competéncia concorrente para legislar visando a protecédo e
integracdo do portador de deficiéncia (art. 24, XIV).

) a protecao ao trabalho, proibindo qualquer discriminacao no tocante
ao salario e admissao do portador de deficiéncia (art. 7°, XXXI) e a reserva de
vagas para cargos publicos (art. 37, VIII);

d) a assisténcia social — habilitac&o, reabilitacdo e beneficio previden-
ciario (art. 203, 1V eV),

e) a educacédo — atendimento especializado, prefencialmente na rede
regular de ensino (art. 208, Ill),

f) a eliminacdo das barreiras arquitetbnicas, adaptacdo de logradouros
publicos, edificios, veiculos de transportes coletivos. (art. 227, 1l, § 2°).

g) preocupacao com a crianga e adolescente portadores de deficiéncia,
com criacdo de programas de prevencéo e atendimento especializado, além de
treinamento para o trabalho (art. 227, Il).

A Lein®7.853 de 24 de outubro de 1989, estabeleceu 0 apoio a pessoa
portadora de deficiéncia, sua integracdo social, a tutela jurisdicional de inte-
resses coletivos e difusos dessas pessoas, disciplinou a atuacdo do Ministério
Publico e definiu crimes. Objetivou esta lei, assegurar as pessoas portadoras
de deficiéncia o pleno exercicio de seus direitos bésicos, principalmente no
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que diz respeito a salde, educacao, ao trabalho, lazer, a previdéncia social, ao
amparo a infancia e maternidade.

A partir desta Lei, foi atribuida, de forma especifica ao Ministério Pu-
blico & defesa dos interesses das pessoas portadoras de deficiéncia, com a pos-
sibilidade de se ingressar com acao civil publica e instaurar inquérito civil.
Também foi especificado os crimes quanto ao preconceito em relagcao ao por-
tador de deficiéncia e reestruturado a Coordenadoria Nacional para a Pessoa
Portadora de Deficiéncia — CORDE.

Significou um avan¢co em termos legislativos, posto que possibilitou o
ingresso de medidas judiciais para garantir a efetividade dos direitos funda-
mentais ao portador de deficiéncia, além da possibilidade de responsabilizar
criminalmente os infratores.

O Decreto n° 3.298 de 20 de dezembro de 1999, regulamentou a lei
supra citada, detalhando as acdes e diretrizes referentes ao portador de defici-
éncia, especificamente em relacdo a salde, acesso a educacéo, habilitacdo e
reabilitacdo profissional, acesso ao trabalho, cultura, desporto, turismo e lazer.
Na verdade, buscou tornar mais efetivo aqueles direitos que ja tinham sido
contemplados na Lei n° 7.853/89.

Finalmente, para regulamentar os critérios basicos para a promocao da
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiéncia ou com mobilidade reduzi-
da, foi editada a Lei n° 10.098 de 19 de dezembro de 2000, que tratou da elimi-
nacao das barreiras arquitetbnicas para a incluséo do portador de deficiéncia.
Assim, trata dos elementos de urbaniza¢do, com os mobiliarios urbanos, estaci-
onamentos publicos, acessibilidade dos edificios publicos e os de uso privado,
transporte coletivo e da acessibilidade nos sistemas de comunicagao.

A par destas leis, outras que ndo se referem especificamente a pessoa
portadora de deficiéncia também tratam da questéo da incluséo do deficiente,
como por exemplo o Estatuto da Crianca e do Adolescente, no que se refere a
educacao (art. 54, Ill) ou a lei de Diretrizes e Bases da Educacdo Nacional
(Lei n® 9.394/96 — Capitulo V, artigos 58 a 60).

Todas estas lei procuram dar cumprimento ao que estabelece a Consti-
tuicdo como fundamento do Estado Demaocratico de Direito, ou seja a cidadania
e a dignidade da pessoa humana (art. , 1°, Il e Ill), que representa o desejo de
toda pessoa portadora de deficiéncia: ser cidaddo com dignidade.

3. O Ministério Publico e a pessoa portadora de deficiéncia

Da mesma forma que o portador de deficiéncia foi ignorado na nossa
legislacdo constitucional, que somente veio a contempla-lo com a Emenda n°
01 & Constituicdo de 1967, também verificou-se tal situagdo junto ao Ministé
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rio Publico, até certo ponto justificavel, em razdo de sua vocacédo penal. No
entanto, a partir do momento em que o Ministério Publico foi ganhando novas
atribui¢des, principalmente na area dos direitos difusos e coletivos, surgiu a
preocupacdo com a pessoa portadora de deficiéncia, mesmo diante da ausén-
cia de mecanismo legal de protegao.

Tanto é verdade, que em artigo intitulado “O Deficiente e o Ministério
Publico”, o eminente doutrinador Hugo Nigro MazZillho inicio de 1988, j&
defendia a atuacao do Promotor de Justica nesta area, como decorréncia do
principio da igualdade, tendo como fundamento legal para a intervencédo o
disposto no artigo 82, 11l do Codigo de Processo Civil, que tratava do “zelo de
um interesse publico evidenciado pela qualidade de uma das partes”, bem como
a criagdo de uma Coordenadoria, nos moldes das existentes na época para o
consumidor, meio ambiente, acidentes do trabalho.

Esclarece o citado autor:

“No campo interventivo, assim, é perfeitamente compativel que o Mi-
nistério Publico, ampliando seu campo de atuacdo dentro do proprio
ordenamento juridico ainda em vigor, possa encaminhar-se para a atuacao
protetiva das pessoas que ostentem qualquer forma de grave deficiéncia, seja
intelectual, motora, sensorial, funcional, organica, de personalidade, social ou
meramente decorrente de fatores outros, como a idade avancada. A tanto o
legitima o artigo 82, inciso Ill do CPC.

No campo da propositura da acao civil pablica, além das ja tradicio-
nais iniciativas nessa area, como ocorre na interdicao e noutras medidas de
protecao a incapazes, a recente Lei n® 7347 de 24 de julho de 1985 conferiu ao
Ministério Publico legitimidade para propor acao civil publica na defesa de
alguns interesses difusos. Ora, dentro da interpretacdo mais larga que temos
preconizado, é desejavel que o conceito de consumidor seja visto de forma
abrangente, para alcancar hip6teses como a de iniciativa de a¢des visando a
defesa dos direitos dos deficientes fisicos na aplicagédo de leis como as que
dispdem sobre lugares especiais em 6nibus, aquisi¢cdo de veiculos adaptados,
acesso ao ensino etc.”.

Esta interpretagdo se mostrava necessaria, uma vez que “o veto presi-
dencial ao artigo 1°, inciso IV da Lei n°® 7.347/85, retirou do corpo legal a
norma de extensdo que daria ao Ministério Publico legitimidade para tutelar
“outros interesses difusos”, entre eles os das pessoas portadoras de deficién-
cia”. Somente com o advento da Constituicéo de 1988, é que foi possivel a
interpretacao inicial que se pretendia, posto que no artigo 129, lll, incluiu,
entre as atribuicées do Ministério Publico, a defesa de outros interesses difusos
e coletivos.
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Assim, a legitimidade do Ministério Publico na defesa dos direitos das
pessoas portadoras de deficiéncia ganhou novo referencial com a Constituicao
de 1988, sendo que a Lei n° 7.853/89 acabou por consolidar tal legitimidade,
estabelecendo as regras para acao civil pblica e inquérito civil nesta area.

4. A atuacao do Promotor de Justica na defesa do portador de de-
ficiéncia

Tendo a legislacao lhe conferido legitimidade para atuar junto a pessoa
portadora de deficiéncia, cumpre verificar como deve ser desenvolvido este
trabalho.

A atuacdo do Promotor de Justica se resume na busca da inclusdo do
portador de deficiéncia na sua comunid&desta inclusdo deve ser:

a) inclusdo econbmica — proporcionando a garantia do trabalho a pessoa
portadora de deficiente com habilitagéo e reabilitacéo (ex. fiscalizando a reserva
de vagas aos portadores de deficientes, tanto na realiza¢@o de concurso publico
como no preenchimento das vagas junto as empresas)

b) inclusdo social — diminuindo o preconceito em relacdo ao portador
de deficiéncia, com a plena integra¢do na sociedade, inclusive na area da cul-
tura e lazer (ex. reserva de vagas nos estacionamentos publicos, transporte
coletivo adaptado).

¢) inclusdo educacional — que vem a ser o processo de inclusdo dos
portadores de deficiéncia na rede comum de ensino em todos 0s seus graus
(escola inclusiva).

d) inclusdo ambiental no sentido mais amplo do termo — que represen-
ta a queda das barreiras arquitetdnicas.

e) inclusdo na saude com um trabalho de prevencao, reabilitacdo e
acesso ao estabelecimentos de atencédo a saude

Em sintese, o trabalho do Promotor de Justica deve ser no sentido de
buscar a efetividade dos direitos fundamentais consignados na constituicdo e
garantidos pela legislacdo ordinaria, com vista a aplicacéo do principio da igual-
dade, como expressdo maxima da cidadania e dignidade da pessoa humana.

A inclusdo em analise ndo pode ser aplicada de forma isolada, ou seja,
ainclusdo escolar sem a preocupacéo com a inclusdo ambiental ou econdmica.
Ao contrario, o trabalho deve ser articulado e realizado em conjunto. Com
efeito. De nada adianta garantir a vaga na escola ao portadora de deficiéncia,
se esta escola ndo se encontra devidamente adaptada a recebé-lo. A mesma
situacéo se verifica com a inclusédo econémica, ou no lazer. Pode-se garantir o
trabalho e até o lazer, mas se o portador de deficiéncia néo tiver meios para se
deslocar até estes locais, restara incompleta a sua incluséo.
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Verifica-se pois que a inclusédo ndo pode ser setorial e sim global, resi-
dindo nesta questao o principal desafio do Promotor de Justica.

Por outro lado, deve o Promotor de Justica lancar um olhar multifocal
para os problemas enfrentados pelos portadores de deficiéncia. Isto porque, com
uma sociedade construida para a exclusao do deficiente, torna-se necessario tra-
var uma luta incessante, no sentido de se buscar a sua restruturagao, trabalhando
com as situacdes ja existentes, mediante acdes reparadoras. Em outras palavras,
na questéo da inclusdo ambiental, buscar a eliminacéo das barreiras arquiteténicas
junto aos prédios ja construidos.

Deve também se preocupar com a situacao presente, no sentido de nédo
permitir que o desenvolvimento da sociedade, continue a excluir a pessoa por-
tadora de deficiéncia. Assim, na questao da inclusdo ambiental, trabalhar no
sentido de garantir que a constru¢céo de novos prédios, ja venham adaptados ao
deficiente.

A idéia de exclusdo esta intimamente ligada a pessoa portadora de
deficiéncia, sendo que as leis que tratam da questao, visam possibilitar a inclu-
séo do deficiente.

Conferindo ao Ministério Publico a tarefa de proporcionar, facilitar e
agir no sentido de garantir esta incluséo, conclui-se que a sua inércia também
pode configurar uma outra forma de excluséo desta parcela da comunidade. Dai
porque, a atuacado do Promotor de Justica nesta area € de extrema importancia,
para o restabelecimento de uma sociedade mais justa, igualitaria e inclusiva. A
atuacgéo esta centrada no Promotor de Justica da Pessoa Portadora de Deficién-
cia, mas é compartilhada com os Promotores do Meio Ambiente (quando bus-
cam garantir o saneamento basico que € uma forma de prevencao primaria —
promocao da saude — da deficiéncia); da Infancia e da Juventude (atuando nas
guestdes relacionadas a educacgédo, exame médicos obrigatérios, vacinagao, tra-
balho protegido, prétese etc.) e da Cidadania (quanto a aplicacdo de recursos na
area da salde).

5. Consideracdes finais

Numa sociedade de perfeitos ou do homem ideal, a pessoa portadora
de deficiéncia é ignorada e excluida, restando confinada na propria familia ou
em uma instituicdo, como traducdo da expresséo “o que os olhos ndo véem o
coragao nao sente”.

A reversao deste quadro é lenta, mas possivel diante de uma atuacéo
eficiente do Promotor de Justica. Para tanto, mister se faz compreender que:

a) a auséncia de sensibilidade, ndo significa a auséncia de sentimentos;

b) a incapacidade de movimentos, ndo significa uma pessoa incapaz;
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c) a deficiéncia de um sentido, ndo quer significar uma vida sem senti-

dos®

Uma sociedade mais justa e igualitaria, pressupde a inclusdo da pessoa
portadora de deficiéncia. Atualmente, a “situacao do deficiente numa socieda-
de urbana, pela forma como séo desatendidas suas necessidades mais elemen-
tares, o transforma em vitima soci@l”.

O Ministério Publico, como instituicdo encarregada de zelar pela
efetividade dos direitos consagrados a pessoa portadora de deficiéncia, assu-
me, dentro deste contexto, o papel de agente transformador, para tornar a soci-
edade inclusiva, elevando o deficiente a condi¢éo de cidadéo.
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